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Vistos, etc.,

Às fls.  118/147,  a  Câmara  Municipal  de  Puxinanã,  desta  feita 
representada por José Carlos Oliveira Farias, postula a reconsideração da decisão liminar 
de fls.  108/110,  alegando que este  Juízo foi  induzido a erro,  já que o agravante  não 
representa a Câmara Municipal, e por isso não poderia ter acesso às contas bancárias do 
referido órgão. 

Entendemos, contudo, que a pretensão não merece acolhida pelos 
argumentos  já  ilustrados  na  decisão  liminar,  os  quais,  para  evitar  desnecessária 
tautologia, passamos a reiterar, in verbis: 

“No caso específico dos autos,  o recorrente alega que o bloqueio da conta 
bancária  ocorrera  imotivadamente,  já  que  a  instituição  jamais  poderia  ter 
incursionado por questões “alheias à sua atribuição”, notadamente em relação 
à legitimidade das eleições para a presidência do órgão municipal. 

De fato,  a  despeito  da  existência  de  questionamentos  subjacentes  ao  tema, 
tem-se que a situação caracterizada pela impossibilidade de acesso à  conta 
bancária, poderá ensejar à Câmara Municipal prejuízos irreparáveis, mormente 
ao  se  considerar  que  este  órgão  municipal  encontra-se  impossibilitado  de 
honrar seus compromissos mensais. 

Por óbvio, não se discute, na presente hipótese, eventual fato relacionado à 
ilegitimidade  das  eleições,  ou  outro  aspecto  qualquer.  O  que  se  observa, 
estritamente baseado nas provas e alegações do agravante,  é que a Câmara 
Municipal  encontra-se  impossibilitada  de  acessar  sua  conta  bancária, 
ensejando a ocorrência de prejuízos diversos, sobretudo para a consecução dos 
fins mencionados em sua inicial. 

Nesse caso, entendemos estar presente, sob a ótica do art. 273, I, do CPC, o 
fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, sendo pertinente a 
concessão da liminar postulada, para que se possibilite à Câmara Municipal, 
através do seu representante legal Adriano Albuquerque Cavalcanti, o acesso à 
conta  bancária  de  titularidade  do  órgão  junto ao  Banco  do Brasil,  até  que 
sobrevenha decisão em contrário. 

De se atentar, porém, que a presente decisão liminar está sendo analisada com 
espeque de cognição essencialmente sumária,  restando limitada a  afirmar o 



provável  nesta  conjuntura,  e  que,  por  essa  razão  mesma,  se  subjuga  à 
provisoriedade.”.

É importante  consignar,  ademais,  que embora  a  ação  proposta 
pelo recorrente noutra ocasião tenha sido extinta por este Tribunal, conforme documento 
acostado pelo peticionante  às fls.  127/132,  as  eleições  para a  presidência  da Câmara 
Municipal foram realizadas com respaldo em decisão judicial até então eficaz, tendo o 
agravante comprovado tal circunstância, bem como colacionado o respectivo termo de 
posse na Presidência do Órgão. 

Assim,  considerando  ainda  o  fato  de  que  o  órgão  municipal 
encontrava-se  impossibilitado  de  honrar  seus  compromissos  financeiros  mensais, 
notadamente aos que se referem aos salários de seus servidores, a antecipação da tutela 
recursal  postulada  pelo  recorrente  era  medida  que  se  impunha,  diante,  repita-se,  da 
possibilidade de ocorrência de danos irreparáveis ao próprio órgão municipal. 

 
Assim, à vista de tais  considerações,  INDEFIRO O PEDIDO 

DE RECONSIDERAÇÃO. 

Cumpra-se a parte final da decisão de fls. 108/110, intimando-se 
o recorrido para apresentar contrarrazões no prazo legal. Após, rementam-se os autos ao 
Ministério Público para emissão de parecer.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 01 de abril de 2015. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Relator


